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RESUMO 

 

 

Introdução: as anomalias congênitas (AC) têm origem multifatorial através de infecções 

virais, alterações genéticas e fatores ambientais ou teratogênicos. Atualmente são  

consideradas um fator importante para o aumento da taxa de mortalidade infantil, sendo a 

segunda maior causa de morte de infantil nas Américas. Objetivo: analisar os fatores 

associados às anomalias congênitas no estado do Rio Grande do Sul. Método: estudo 

transversal observacional, com utilização de dados secundários disponíveis na Declaração de 

Nascido Vivo (DNV), solicitados ao Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 

(SINASC). A amostra foi composta por 5.830 mil mães e nascidos vivos no período de 2012 a 

2015. As variáveis maternas foram escolaridade, ocupação, idade, raça/cor, número de 

consultas de pré-natal, tipo de gravidez, idade gestacional, tipo de parto, número de gestações 

anteriores, número de filhos e número de filhos mortos/abortos. As variáveis neonatais foram 

sexo, tipo de anomalia congênita e Apgar no 1° e 5° minuto de vida. Os dados foram 

analisados através do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS). 

Resultados: a ocorrência de anomalias congênitas esteve presente em 0,8% dos nascidos 

vivos. Houve associação estatística significativa entre mães com histórico de natimortalidade 

prévia com a ocorrência de anomalias congênitas. Também foi encontrada associação entre 

prematuridade e índice de Apgar no 5º minuto com a ocorrência de AC. As mais frequentes 

foram relacionadas ao sistema osteomuscular, cardíaco e genitourinário.  Conclusão: A 

natimortalidade prévia pode ser considerada um fator de risco para AC, o que evidencia a 

necessidade do acesso ao pré-natal adequado que considere as condições de vida, trabalho e 

ambiente da gestante. 

Palavras-Chave: Anormalidades congênitas. Saúde materno-infantil. Mortalidade Infantil. 
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  ABSTRACT 

 

 

Introduction: congenital abnormalities (CA) have multifactorial origin through viral 

infections, genetic modification, ambiental factors and teratogens. Currently CA are 

considered an important factor to increasing infant mortality rate, being the second leading 

cause of  infant death in the Americas. Objective: to analyze the associated factors with 

congenital abnormalities at Rio Grande do Sul state. Method: observational cross-sectional 

study, using secondary data available in Live Birth Declaration, requested to the Live Birth 

Information System. The sample was composed of 5.830 mothers and live births from 2012 to 

2015. Mother variables were schooling years, occupation, age, race/color, number of prenatal 

consults, type of pregnancy, gestational age, type of birth, number of previous gestation, 

number of children and number of previous stillbirths. Neonatal variables were sex, type of 

congenital abnormality and Apgar score in 1º and 5º minute. Data were analyzed through the 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) software. Results: the occurrence of 

congenital abnormalities in live birth were 0,8%. CA were associated with history of stillbirth, 

prematurity and Apgar Score in the 5º minute. The most frequent CAs were related to 

musculoskeletal, cardiac and genitourinary systems. Conclusion: previous stillbirth may be 

considered a risk factor to CA, which evidences the need for adequate prenatal care that takes 

into consideration conditions life, work and environment of the woman. 

 

Keywords: Congenital abnormalities. Maternal and child health. Infant mortality. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Em todo o mundo, estima-se que mais de 303 mil nascidos-vivos venham a óbito todos 

os anos devido a anomalias congênitas (AC). No Brasil e no Rio Grande do Sul, 

respectivamente, as AC foram a causa de 14,6% e 20,5% das mortes infantis entre 1996 e 

2014 (BRASIL, 2016). 

 O desenvolvimento de anomalias congênitas durante a gestação tem origem 

multifatorial, incluindo medicamentos teratogênicos, infecções virais, alterações genéticas e 

fatores ambientais, como o uso de pesticidas (UEKER et al, 2016). Diversas pesquisas 

relacionam a ocorrência de anomalias congênitas com o uso de agrotóxicos (KIELB et al, 

2014; OJEDA; LEITE, 2018; MONTES et al, 2010; DUTRA;FERREIRA, 2017), sendo as 

malformações a segunda maior causa de morte de recém-nascidos e crianças nas Américas 

(OPAS, 2016). 

Pesticidas são utilizados no controle de ervas daninhas, insetos, pequenos animais, 

microrganismos, entre outros. Essas substâncias podem ser classificadas em classes de acordo 

com a sua ação, como os herbicidas, fungicidas e inseticidas (OPAS, 1996). Sua utilização no 

Brasil começou em meados de 1950 e teve um crescente aumento nas décadas seguintes 

(DALBÓ; FILGUEIRAS; MENDES, 2019), sendo o país, atualmente, um dos maiores 

consumidores de agrotóxicos no mundo (MELLO; SILVA, 2013). 

Apesar das consequências do uso de pesticidas para a saúde humana, como câncer, 

anomalias congênitas, doenças mentais e disfunções reprodutivas (SIQUEIRA;CRUZE, 2008; 

OJEDA; LEITE, 2018; KOUAL, 2019; MOSTAFALOU; ABDOLLAHI, 2017; 

STANGANELLI et al, 2019), o ritmo de regulamentação de agrotóxicos no Brasil segue em 

aumento desde 2015. Até julho de 2019, foram aprovados 262 novos agrotóxicos no Brasil 

(BRASIL, 2019) – sendo o ritmo mais alto já registrado para o período do ano. Desses, 118 

(41%) são considerados altamente tóxicos e 32% não são permitidos na União Europeia. 

De acordo com os determinantes sociais, a saúde é o resultado de “fatores sociais, 

econômicos, culturais, étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais” (BUSS; 

PELLEGRINI, 2007) ou das condições sociais em que as pessoas vivem e trabalham 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2007). No Brasil, a saúde é prevista na Constituição 

como um direito de todos os cidadãos e um dever do Estado (BRASIL, 1988), assim, os 

trabalhadores e seus campos de atuação também devem ser vistos como passíveis de 
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intervenções de saúde. Dessa forma, é necessário levar em consideração o contexto de atuação 

dos trabalhadores, nesse caso, das trabalhadoras rurais.  

As agricultoras brasileiras constituem 12,3% de todas as trabalhadoras brasileiras 

(IBGE, 2010) e, entre elas, a maior causa de morte por acidente de trabalho no campo se dá 

pela intoxicação por agrotóxicos (FERREIRA-DE-SOUSA; SANTANA, 2016). Dessa 

maneira, a utilização excessiva e de forma incorreta de pesticidas interfere diretamente no 

processo saúde-doença dessas mulheres.  

Por conseguinte, com o aumento da força de trabalho das mulheres no campo, também 

aumentou a possível exposição a teratogênicos a essa população, principalmente às gestantes. 

O primeiro trimestre é o período mais crítico da gestação em relação à susceptibilidade às 

anomalias congênitas, visto que é o período de diferenciação embriológica do feto (LOPES; 

ARRUDA, 2010). Diversos estudos evidenciam a relação entre a ocupação materna, levando 

em consideração a exposição a pesticidas, e as anomalias congênitas (KIELD et al, 2014; 

UEKER et al, 2016; PETTIGREW, 2016). Entretanto, essas pesquisas são escassas no Brasil. 

Esse aspecto relacionado às características femininas para gestação traz a tona a necessidade 

de orientação consciente e de identificar se as mulheres conhecem esses riscos. 

Ao considerar os agrotóxicos causadores de diversos problemas à saúde humana, é 

imprescindível que a enfermagem e os demais profissionais da saúde conheçam as evidências 

científicas sobre esses malefícios para uma orientação adequada. Além disso, de acordo com 

Bolla et al (2013) a equipe também deve estar apta a compreender e acolher a família, visto 

que as anomalias congênitas geram medo e um grande impacto em quem recebe a notícia.  

Apesar de a literatura apresentar estudos associando a exposição materna a 

agrotóxicos e a ocorrência de anomalias congênitas (OJEDA; LEITE, 2018; 

DUTRA;FERREIRA, 2017), não se encontrou tal associação entre a ocupação materna e AC 

no presente estudo. Contudo, outros fatores associaram-se positivamente, como a 

natimortalidade prévia. Dessa forma, este estudo busca responder a seguinte questão: quais 

são os fatores maternos e neonatais relacionados às anomalias congênitas?  

Esse estudo faz parte do projeto maior intitulado “A Exposição a Agrotóxicos e os 

Desfechos Perinatais no estado do Rio Grande do Sul”, contemplado pela chamada universal 

MCTIC-CNPq n. 28/2018. 
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 Objetivo geral 

 

 

 Analisar os fatores maternos e neonatais relacionados às anomalias congênitas. 

 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

 

Descrever as características sociodemográficas maternas; 

 

Caracterizar as anomalias congênitas dos nascidos-vivos. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

3.1 Saúde do Trabalhador rural 

 

 

A saúde do trabalhador é um campo que analisa as relações de trabalho e seus 

possíveis agravos e doenças a partir de uma ótica interdisciplinar, envolvendo conhecimentos 

técnicos, políticos e humanos (MINAYO-GOMEZ, THEDIM-COSTA, 1997). A análise das 

relações de trabalho é feita a partir de dois planos interdisciplinares: o plano social, 

econômico, político e cultural, que define as relações particulares nos espaços de trabalho, e o 

plano relacionado às características dos trabalhos, que podem resultar em danos à saúde 

(MINAYO-GOMEZ, 2011). 

O agronegócio brasileiro, considerado um sistema complexo da agricultura, do 

mercado, das finanças e da indústria, transformou o país em um grande explorador dos bens 

naturais e favorecedor das desigualdades sociais de cada região. Esse modelo de agronegócio 

é majoritariamente controlado por empresas transnacionais, visto que boa parte da produção 

brasileira de commodities é direcionada à exportação (PESSOA; RIGOTTO, 2013). 

A grande demanda por exportações faz com que o Brasil, constantemente, busque por 

commodities. Atualmente, essa nova demanda leva à criação de novas fronteiras agrícolas 

(CARDOSO et al, 2017), que são:  

[...] as áreas ocupadas, a partir da década de 1970, por monoculturas 

intensivas em capital e tecnologia, em substituição à vegetação original 

(principalmente de Cerrado), a culturas tradicionais (praticadas por 

campesinos e/ou agricultores familiares) e as áreas de pastagens extensivas 

(FREDERICO, 2011, p. 06). 

 

Juntamente com as novas fronteiras agrícolas e a geração cada vez maior de commodities, 

vêm a utilização excessiva de agroquímicos para sustentar essa produção. 

Apesar de ser uma das principais fontes da economia brasileira e de gerar empregos, 

devido a esse modelo o Brasil se tornou um dos maiores consumidores de agrotóxicos do 

mundo (MELLO; SILVA, 2013). Além disso, o uso excessivo nos cultivos da maior parte do 

país tem consequências ao meio ambiente e à saúde humana (VIERO et al, 2016). Entre as 

populações mais expostas a esses agravos estão os trabalhadores rurais, visto que a utilização 

excessiva de pesticidas interfere negativamente na qualidade de vida e na saúde (PESSOA; 

RIGOTTO, 2013).  
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A contaminação humana por agrotóxicos pode se dar de forma alimentar, ambiental e 

ocupacional. A via ocupacional é responsável por mais de 80% dos casos de intoxicação 

devido ao uso frequente e contínuo (CARDOSO et al, 2017). Esse tipo de exposição também 

está associado aos efeitos ototóxicos dos agroquímicos, comprometendo o sistema auditivo 

(KÓS et al, 2013 apud CARDOSO et al, 2017). 

Na intoxicação aguda por pesticidas, podem ocorrer náuseas, vômitos, convulsões e 

outros sintomas (CARDOSO et al, 2017). Já na intoxicação crônica, os efeitos podem se 

manifestar até anos depois, como neoplasias (KOUAL et al, 2019; STANGANELLI et al, 

2019; MOSTAFALOU; ABDOLLAHI, 2017).  

Existem fatores ocupacionais que podem ser responsáveis pela elevada taxa de 

intoxicações por agroquímicos, como a falta de conhecimento sobre os riscos dos produtos e o 

descumprimento das normas, como o uso de EPI, a dificuldade de fiscalização, a livre 

comercialização e a pressão externa das empresas para o uso dos produtos (CARDOSO et al, 

2017). 

Além disso, entre os riscos ocupacionais relacionados ao uso de agrotóxicos também 

está o de desenvolver distúrbios psicológicos, como ansiedade e depressão. Em estudo 

realizado no Mato Grosso do Sul, a utilização de agrotóxicos pelos trabalhadores rurais esteve 

associada ao alto índice de tentativas de suicídio da região (PIRES; CALDAS; RECENA, 

2005). 

 

 

3.2 Anomalias Congênitas  

 

 

As anomalias congênitas são alterações da anatomia humana ou do funcionamento do 

organismo de origem multifatorial, podendo ter influência ambiental, genética, nutricional, 

química ou socioeconômica e demográfica (GONZALES et al, 2015; WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2015), apesar de aproximadamente 50% dos casos não terem uma causa 

específica (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015). Estão entre as principais causas de 

morte infantil em todo o mundo (EGBE et al, 2015) e afetam 1 em cada 33 nascidos vivos por 

ano (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015). 
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As malformações congênitas podem ser identificadas durante o pré-natal, no 

nascimento ou durante o crescimento e as mais comuns são as cardíacas, os defeitos no tubo 

neural e a Síndrome de Down (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015). 

Em um país em desenvolvimento como o Brasil, os fatores socioeconômicos têm 

papel central. Estima-se que mais de 90% dos casos graves de anomalias são provenientes de 

países e famílias com baixos recursos. Ademais, outros fatores também são mais prevalentes 

em países em desenvolvimento, como as infecções maternas, a exposição a medicamentos, 

álcool, agentes químicos, excesso ou falta de vitaminas e radiação (LOIACONO; GUEVEI; 

GROISMAN,2018).  

 Assim, os determinantes sociais de saúde são fatores importantes para pensar as 

anomalias congênitas. A partir do modelo de Dahlgren e WhiteHead, as condições 

socioeconômicas, culturais e ambientais passam a influenciar a saúde e a vida dos indivíduos 

(BUSS; PELLEGRINI, 2007). Além disso, os determinantes sociais também se ampliam a 

partir das condições de trabalho e vida como um todo (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2007). De acordo com TREVILATO (2019), a cor preta foi considerada 

um determinante para a ocorrência de anomalias congênitas, com aumento da chance em 20% 

quando comparada com a cor branca. Assim como a escolaridade e o número de consultas de 

pré-natal, em que ter menos de quatro anos de estudo aumentou em 50% a chance de 

anomalias congênitas e não ter realizado nenhuma consulta de pré-natal aumentou em 97% as 

chances de AC. 

Dessa forma, em um grande produtor agrícola como o Brasil, a utilização excessiva de 

agrotóxicos ocorre em todo o país. Estudos analisaram a influência dos pesticidas em relação 

à saúde das pessoas e esses produtos químicos foram encontrados em resíduos de alimentos, 

leite materno e amostras de sangue humano (CALEFFI, 2005; SIQUEIRA; KRUSE, 2008; 

PALMA, 2011).  

Assim, a partir da ótica dos determinantes sociais, a ocupação materna é um fator de 

grande influência para o desenvolvimento de anomalias congênitas e diversos estudos 

relacionam os trabalhos vinculados à utilização de agrotóxicos com o desenvolvimento de 

anomalias congênitas nos embriões (KIELD et al, 2014; UEKER et al, 2016; PETTIGREW, 

2016). 

  

 

3.3 Teratógenos 
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As anomalias congênitas podem ser causadas por agentes externos (ou ambientais), 

como radiação, substâncias tóxicas, vírus, ou internos, como alterações cromossômicas 

(SILVA; RAMÍREZ; ARENCIBIA, 2018). Entre os externos, estão os agentes teratógenos, 

ou seja, tudo aquilo capaz de causar dano ao feto ou ao embrião. Entre os possíveis danos 

causados estão: defeitos físicos, perda de gestação, alterações funcionais ou problemas neuro-

comportamentais (MOREIRA, 2018).  

 Teratógenos são agentes ambientais como vírus, drogas e elementos químicos ou 

físicos (MAZZU-NASCIMENTO et al, 2017). Até os primeiros estudos sobre anomalias 

congênitas, achava-se que a sua causa principal era os fatores hereditários. Contudo, no início 

da década de 60, estudos relacionaram o uso do medicamento taliodomida, um medicamento 

utilizado como sedativo e como antiemético durante a gestação, com focomelia, um tipo de 

anomalia congênita dos membros inferiores. Essa pesquisa evidenciou que os medicamentos 

podem ser um fator teratogênico importante relacionado ao desenvolvimento de 

malformações congênitas (SILVA; RAMÍREZ; ARENCIBIA, 2018).  

 A susceptibilidade aos danos causados por agentes externos depende de vários fatores, 

como o genótipo materno-fetal, os mecanismos de ação do teratógeno e o estágio de 

desenvolvimento do embrião ou feto (MAZZU-NASCIMENTO et al, 2017).  

 O genótipo materno-fetal define como cada embrião reagirá de acordo com o 

teratógeno a que estiver exposto. Por isso, cada feto age de forma diferente mesmo recebendo 

o mesmo agente (MAZZU-NASCIMENTO et al, 2017).  

 Entre os mecanismos de ação está a acetilação, o desequilíbrio de colesterol, a 

alteração no metabolismo do folato, o desequilíbrio de ácido retinóico (precursor da vitamina 

A), disruptores endócrinos, alterações vasculares e estresse oxidativo (MAZZU-

NASCIMENTO et al, 2017).  

 O desenvolvimento do embrião é diferente de acordo com o estágio da gestação, sendo 

a fase embrionária da 3ª à 8ª semana e a fase fetal da 9ª semana em diante (NIAKAN et al, 

2012). Além de cada agente teratogênico agir de uma maneira diferente, a ocorrência de uma 

anomalia congênita também depende do período gestacional. 

As fases mais críticas da fase embrionária, onde podem ocorrer as anomalias 

morfológicas, são da 1ª-2ª semana, em que ocorre a divisão celular do zigoto, a 3ª semana, em 

que se desenvolve o coração e o sistema nervoso central, a 4ª-5ª semana, em que os olhos e os 
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membros superiores e inferiores se formam e de 6ª-8ª, em que são desenvolvidos os ouvidos, 

os dentes e o palato (MAZZU-NASCIMENTO et al, 2017). 

Já as fases críticas do desenvolvimento fetal, onde podem ocorrer anomalias 

fisiológicas, ocorrem da 8ª-9ª semana, onde a genitália é formada e da 20ª-36ª semana, em que 

o cérebro está terminando se desenvolvendo (MAZZU-NASCIMENTO et al, 2017).  

 Os critérios ainda utilizados para definir se um agente pode ser considerado 

teratogênico aos seres humanos conforme Shepard (1994) são: prova de exposição do agente a 

momentos críticos da gestação, achados consistentes em dois ou mais estudos 

epidemiológicos de qualidade, escolha cuidadoso dos casos clínicos, exposição ambiental rara 

que é associada com um defeito raro, teratogenia em experimento com animais, a associação 

fazer sentido de forma biológica e prova experimental de que o agente atua em estados 

inalterados. Dentre os sete critérios, os quatro iniciais são os essenciais. 
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4 METODOLOGIA 

 

 

4.1 Tipo de estudo 

 

 

 Trata-se de um estudo transversal observacional, com utilização de dados secundários. 

O estudo transversal prevê que as medidas das variáveis sejam realizadas em um único 

momento, fornecendo informações sobre a prevalência, o padrão de distribuição e a relação 

entre as mesmas (HULLEY et al., 2015). 

 

 

4.2 Campo ou contexto 

 

 

 O estudo foi desenvolvido a partir de dados secundárias disponíveis na Declaração de 

Nascido Vivo (DNV) solicitados ao Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 

(SINASC). Esse sistema é alimentado com informações oriundas da DNV, que é um 

documento oficial emitido pela maternidade, onde é devidamente preenchido por pessoa 

previamente treinada, membro da equipe de enfermagem, médica ou profissional da área 

administrativa (BRASIL, 2010; BRASIL, 2011b). 

 Esses dados são acrescentados ao Departamento de Informática do SUS (DATASUS), 

que é utilizado para subsidiar as intervenções relacionadas à saúde da mulher e da criança 

para todos os níveis do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

 

4.3 População e amostra 

 

 

 A população do estudo foram as mães e nascidos vivos de 2012 a 2015 no estado do 

Rio Grande do Sul. Esse período de tempo foi delimitado a partir de 2012 porque em 2011 

ocorreu uma mudança na DNV referente ao campo das anomalias congênitas, tendo o modelo 

novo entrado em vigor em 2012 (BRASIL, 2011a). 
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 A população do estudo foi descrita no quadro 1. 

Quadro 1 – Incidência de anomalia congênita no Estado do Rio Grande do Sul, nos anos de 

2012 a 2015. 

  

 

 

O tamanho da amostra foi baseado nos dados do DATASUS e a amostra foi composta 

por 5.839 mães e nascidos vivos. Foram incluídas as Declarações de Nascido Vivo no período 

de 2012 a 2015 e excluídas as que continham algum campo não preenchido referente às 

variáveis estudadas. 

 

 

4.4 Coleta dos dados 

 

 

 A coleta de dados foi feita a partir das Declarações de Nascido Vivo solicitadas ao 

SINASC, em um banco de dados previamente construído e da consulta na base de dados da 

CBO. O registro dos dados para análise foi realizado em um formulário que inclui as variáveis 

maternas e neonatais (APÊNDICE A). 

Foram consideradas as seguintes variáveis maternas, conforme preenchimento das DNV: 

escolaridade, ocupação, idade, raça/cor, número de consultas de pré-natal, tipo de gravidez, 

idade gestacional, tipo de parto, número de gestações anteriores, número de filhos e número 

de filhos mortos/abortos.  
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As variáveis neonatais consideradas foram: sexo, tipo de anomalia congênita e Apgar no 

1° e 5° minuto de vida. O período neonatal compreende os primeiros 27 dias após o 

nascimento (BRASIL, 2011a). 

 

 

4.5 Análise dos dados 

 

 

 Os dados de interesse foram digitados e armazenados em planilha do programa 

Excel®, validados, e posteriormente transportados para software Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) for Windows versão 21.0, para as análises estatísticas. 

As variáveis quantitativas foram descritas por média e desvio padrão ou mediana e 

amplitude interquartílica e as variáveis categóricas foram descritas por frequências absolutas e 

relativas. Para avaliar a associação entre as variáveis categóricas, os testes qui-quadrado de 

Pearson ou exato de Fisher foram utilizados. Em caso de variáveis politômicas, a análise dos 

resíduos ajustados foi utilizada para localizar as associações significativas. Para comparar 

médias, o teste t-student foi aplicado. Em caso de assimetria, o teste de Mann-Whitney foi 

aplicado. Para controle de fatores confundidores, o modelo de Regressão de Poisson 

multivariado foi aplicado. O critério para a entrada da variável no modelo multivariado foi de 

que a mesma apresentasse um valor p<0,20 na análise bivariada e o de permanência no 

modelo final foi de que a variável apresentasse um valor p<0,10. O nível de significância 

adotado foi de 5% (p<0,05). 

 

 

4.6 Aspectos Éticos 

 

 

Os aspectos éticos do estudo foram respeitados de acordo com as Diretrizes e Normas 

Regulamentadoras de Pesquisa em Seres Humanos da Resolução nº 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde do Ministério da Saúde (BRASIL, 2012).  

A pesquisa não prevê riscos diretos à população, e a possível identificação será 

minimizada pela codificação do nome das mulheres. Portanto, a identidade das pacientes foi 
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mantida em sigilo em todos os materiais resultantes da pesquisa, garantindo a privacidade e o 

anonimato, seguindo a orientação da Resolução 496/12 do Conselho Nacional de Saúde. 

O projeto ao qual o estudo faz parte foi submetido e aprovado pelos Comitês de Ética 

em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Sul sob o nº 84275318.4.0000.5347 

(ANEXO A) e da Escola de Saúde Pública do Rio Grande do Sul sob o nº 

84275318.4.3001.5312 (ANEXO B). Houve autorização da coordenadora para acesso e uso 

das informações do banco de dados (ANEXO C). 
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FATORES MATERNOS E NEONATAIS ASSOCIADOS ÀS ANOMALIAS 

CONGÊNITAS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, BRASIL  

MATERNAL AND NEONATAL FACTORS ASSOCIATED WITH CONGENITAL 

ABNORMALITIES IN RIO GRANDE DO SUL STATE, BRAZIL 

 

RESUMO 

Objetivo: analisar os fatores associados às anomalias congênitas no estado do Rio Grande do 

Sul. Método: estudo transversal observacional, com utilização de dados secundários 

disponíveis na Declaração de Nascido Vivo (DNV), solicitados ao Sistema de Informações 

sobre Nascidos Vivos (SINASC). A amostra foi composta por 5.830 mil mães e nascidos 

vivos no período de 2012 a 2015. As variáveis maternas foram escolaridade, ocupação, idade, 

raça/cor, número de consultas de pré-natal, tipo de gravidez, idade gestacional, tipo de parto, 

número de gestações anteriores, número de filhos e número de filhos mortos/abortos. As 

variáveis neonatais foram sexo, tipo de anomalia congênita e Apgar no 1° e 5° minuto de 

vida. Os dados foram analisados através do software Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS). Resultados: a ocorrência de anomalias congênitas esteve presente em 0,8% 

dos nascidos vivos. Houve associação estatística significativa entre mães com histórico de 

natimortalidade prévia, prematuridade e índice de Apgar no 5º minuto com a  ocorrência de 

AC. As mais frequentes foram relacionadas ao sistema osteomuscular, cardíaco e 

genitourinário.  Conclusão: A natimortalidade prévia pode ser considerada um fator de risco 

para AC, o que evidencia a necessidade do acesso ao pré-natal adequado que considere as 

condições de vida, trabalho e ambiente da gestante. 

Palavras-chave: Anormalidades congênitas; Saúde materno-infantil; Mortalidade Infantil. 

ABSTRACT 



29 
 

Objective: to analyze the associated factors with congenital abnormalities at Rio Grande do 

Sul state. Method: observational cross-sectional study, using secondary data available in Live 

Birth Declaration, requested to the Live Birth Information System. The sample was composed 

of 5.830 mothers and live births from 2012 to 2015. Mother variables were schooling years, 

occupation, age, race/color, number of prenatal consults, type of pregnancy, gestational age, 

type of birth, number of previous gestation, number of children and number of previous 

stillbirths. Neonatal variables were sex, type of congenital abnormality and Apgar score in 1º 

and 5º minute. Data were analyzed through the Statistical Package for the Social Sciences 

(SPSS) software. Results: the occurrence of congenital abnormalities in live birth were 0,8%. 

CA were associated with history of stillbirth, prematurity and Apgar Score in the 5º minute. 

The most frequent CAs were related to musculoskeletal, cardiac and genitourinary systems. 

Conclusion: previous stillbirth may be considered a risk factor to CA, which evidences the 

need for adequate prenatal care that takes into consideration conditions life, work and 

environment of the woman. 

 

Keywords: Congenital abnormalities; Maternal and child health; Infant mortality. 

 

Introdução 

As anomalias congênitas (AC) constituem um importante fator para o aumento da taxa 

de mortalidade infantil,¹ sendo a segunda maior causa de morte de recém-nascidos e crianças 

nas Américas.² No mundo, estima-se que a prevalência de AC seja entre 2% e 5%.3,4 Já no 

Brasil, a prevalência em 2014 foi de 0,7%,5 o que demonstrou um elevado grau de 

subnotificação desse agravo, prejudicando a comparação adequada dos dados e o 

acompanhamento gestacional. 
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As AC podem ser classificadas em malformação, displasia, deformação e disrupção. A 

malformação congênita é uma anomalia morfológicas devido a alguma alteração de 

desenvolvimento, como os defeitos do tubo neural. A disrupção consiste em uma anomalia 

congênita morfológica em alguma estrutura corporal com potencial para desenvolvimento 

normal, como amputações devido à síndrome da banda amniótica. Já a deformação é a 

alteração de uma parte do corpo por forças mecânicas, como o torcicolo congênito; e a 

displasia é um tipo de AC que pode surgir antes ou após o nascimento e decorre de alterações 

celulares, teciduais ou de função, podendo ser de um ou mais sistemas, localizada ou não, 

como as doenças do tecido conjuntivo.6,7 Ainda, são citados na literatura padrões de 

anomalias congênitas, como uma sequência, em que as AC se originam em cascata a partir de 

uma; como associação, quando não há causa conhecida, mas as AC geralmente ocorrem 

juntas; ou como uma síndrome, em que existe uma causa conhecida.6 

O desenvolvimento de anomalias congênitas durante a gestação tem origem 

multifatorial, incluindo infecções virais, alterações genéticas, fatores ambientais e 

teratogênicos,8 sendo consideradas AC mesmo que não sejam visíveis no nascimento ou se 

manifestem após.9 

Entre os fatores maternos associados às anomalias congênitas e visando sua prevenção 

através dos fatores associados, o histórico materno de abortos e natimortos pode significar 

alterações que desencadeiam em anomalias congênitas.10 Malik et al.11 em um estudo 

transversal realizado em uma comunidade rural da Índia, descreveu que mulheres que 

sofreram abortos prévios tiveram quatro vezes mais chance de ter filhos com anomalia 

congênita. Da mesma forma, em um estudo de coorte, Almeida et al.12 também verificou a 

mesma associação. Apesar da importância para a prática clínica, a relação da natimortalidade 

prévia é um fator importante de alarme pouco documentado na literatura. 
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Outros fatores associados já descritos na literatura são: histórico de malformações 

congênitas,11,13 idade,12,14 cor da pele, suplementação de ácido fólico, uso de tabaco12 e início 

tardio do pré-natal.15 Em relação aos fatores neonatais associados às AC estão: prematuridade, 

ser do sexo masculino, baixo peso ao nascer,14,15 e baixo escore de Apgar.15 

Dessa forma, a enfermagem e os demais profissionais da saúde devem conhecer as 

evidências científicas sobre as anomalias congênitas para oferecer uma orientação adequada 

referente aos fatores associados às AC, tendo em vista as possíveis intervenções em saúde no 

período gestacional e pré-concepcional. Além disso, a equipe de saúde também deve estar 

apta a acolher e compreender a família em caso de AC, visto que gera medo e um grande 

impacto em quem recebe a notícia.16 

Assim, considerando a alta taxa de mortalidade infantil causada por anomalias 

congênitas e o grande impacto no decorrer da vida da família, o objetivo deste estudo foi 

analisar os fatores associados às anomalias congênitas no estado do Rio Grande do Sul. 

 

Métodos 

Trata-se de um estudo transversal17 desenvolvido a partir de dados secundários 

disponíveis na Declaração de Nascido Vivo (DNV). A população do estudo são as mães e 

nascidos vivos de 2012 a 2015 (Quadro 1) no estado do Rio Grande do Sul. Esse período de 

tempo foi delimitado a partir de 2012 porque em 2011 ocorreu uma mudança na DNV 

referente ao campo das anomalias congênitas, tendo o modelo novo entrado em vigor em 

2012.18 

O tamanho da amostra foi baseado nos dados do DATASUS e, considerando um nível 

de confiança de 95%, incidência de anomalia congênita estimada em 1% e margem de erro de 

0,3%, obteve-se um total mínimo de 5.830 mães e nascidos-vivos. Foram incluídas as DNVs 
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do período de 2012 a 2015 e excluídas as que continham algum campo não preenchido 

referente às variáveis estudadas. 

A coleta de dados foi realizada a partir das Declarações de Nascido Vivo solicitadas 

ao SINASC, em um banco de dados previamente construído. Foram consideradas as seguintes 

variáveis maternas, conforme preenchimento das DNV: escolaridade, ocupação, idade, 

raça/cor, número de consultas de pré-natal, tipo de gravidez, idade gestacional, tipo de parto, 

número de gestações anteriores, número de filhos e número de filhos mortos/abortos. 

As variáveis neonatais consideradas foram: sexo, tipo de anomalia congênita e Apgar 

no 1° e 5° minuto de vida. O período neonatal compreende os primeiros 27 dias após o 

nascimento.18 

Os dados de interesse foram digitados e armazenados em uma planilha do programa 

Excel®, validados, e posteriormente transportados para software Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) for Windows versão 21.0, para as análises estatísticas. 

As variáveis quantitativas foram descritas por média e desvio padrão ou mediana e 

amplitude interquartílica e as variáveis categóricas foram descritas por frequências absolutas e 

relativas. Para avaliar a associação entre as variáveis categóricas, os testes qui-quadrado de 

Pearson ou exato de Fisher foram utilizados. Em caso de variáveis politômicas, a análise dos 

resíduos ajustados foi utilizada para localizar as associações significativas. Para comparar 

médias, o teste t-student foi aplicado. Em caso de assimetria, o teste de Mann-Whitney foi 

aplicado. Para controle de fatores confundidores, o modelo de Regressão de Poisson 

multivariado foi aplicado. O critério para a entrada da variável no modelo multivariado foi de 

que a mesma apresentasse um valor p<0,20 na análise bivariada e o de permanência no 

modelo final foi de que a variável apresentasse um valor p<0,10. O nível de significância 

adotado foi de 5% (p<0,05). Como forma de garantir a confiabilidade do estudo, o checklist 
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Strengthening the Reporting of Observational Studies in Epidemiology (STROBE) para 

estudos observacionais foi utilizado. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul sob o número 84275318.4.0000.5347 e da Escola de Saúde Pública do Rio 

Grande do Sul, sob o número 84275318.4.3001.5312. O estudo faz parte do projeto maior 

intitulado “A Exposição a Agrotóxicos e os Desfechos Perinatais no estado do Rio Grande do 

Sul”, contemplado pela chamada universal MCTIC-CNPq n. 28/2018. 

 

Resultados 

 A partir da amostra de n=5830 nascidos vivos, a incidência de anomalias congênitas 

foi de 0,8% (n=49), sendo 61,2% (n=30) do sexo masculino e 38,8% (n=19) apresentou 

prematuridade. Em relação às variáveis maternas nos casos de AC, a média da idade foi de 

26,8 anos, foi constatada uma porcentagem de 55,1% (n=27) de mães solteiras e 57,1% 

(n=28) referiram ter de 8 à 11 anos de escolaridade. Além disso, 77,6% (n=38) tiveram 

cesárea como tipo de parto (Tabela 1). Quanto à ocupação materna, não foi observado 

associação estatística entre a ocupação e anomalia congênita (p>0,05). 

  Em relação à idade gestacional, 38,8% (n=19) dos casos de AC foram considerados 

pré-termo, com <37 semanas de gestação, enquanto 12,1% (n=694) dos nascimentos sem AC 

foram considerados pré-termo. Além disso, 28,6% (n=14) das mães dos casos de anomalia 

congênita referiram já terem tido algum filho morto, seja natimorto ou através de aborto.  

Dos 49 casos de anomalias congênitas na amostra, os tipos de AC mais frequentes 

foram do sistema osteomuscular com 32,3% (n=20) de incidência, do aparelho circulatório 

com 14,5% (n=9) e do aparelho geniturinário com 14,4 (n=9) (Gráfico 1). 

Assim, após as análises de regressão (Tabela 2), as chances de anomalia congênita 

foram maiores em recém-nascidos prematuros (IC 95% 2,79; 1,53 - 5,10; p=0,001) e em mães 
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que já tiveram filhos prévios mortos (IC 95% 1,94; 1,07 - 3,53; p 0029) e, para cada ponto a 

mais no APGAR no 5º minuto, houve redução das chances  na ocorrência de AC (IC 95% 

0,72; 0,64 - 0,80; p 0,001). 

Discussão 

 A incidência de anomalias congênitas no estado do Rio Grande do Sul, no período 

estudado, foi de 0,8%, mesmo valor encontrado por Telles e Schuler-Faccini19 e semelhante 

ao encontrada por Luz, Karam e Dumith4, de 0,9%. Segundo dados oficiais, a incidência de 

AC no Brasil, entre 2012 e 2015, foi de 0,7%,5 menor do que os dados mundiais, que referem 

entre 2% e 5%.3,4 Isso evidencia a elevada subnotificação de casos no Brasil, o que dificulta o 

estudo e análise de dados, além da dificuldade em se detectar certas anomalias, como 

cardíacas ou do sistema digestivo, quando comparadas às visíveis, como as 

osteomusculares.20 

 No período estudado, houve prevalência de malformações osteomusculares, sendo 

32,3% da amostra, principalmente polidactilia. Em seguida, 14,5% das anomalias foram 

relacionadas ao sistema genitourinário, assim como ao sistema circulatório. Tais achados se 

assemelham aos encontrados na literatura.14, 21, 22 A prevalência de anomalias osteomusculares 

pode estar relacionadas à facilidade do diagnóstico, visto que são visíveis ao realizar o exame 

físico do recém-nascido.   

O estudo também demonstrou que 61,2% dos nascidos com anomalias congênitas 

foram do sexo masculino, mesmo resultado encontrado em diversos estudos,13,23 o que 

também pode se relacionar com a alta porcentagem de AC relacionadas ao sistema 

genitourinário. Estudo de De Paula24 mostra que isso pode ocorrer devido a maior 

complexidade de desenvolvimento da genitália interna e externa masculina, estando mais 

sujeito a anormalidades. 
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 No presente estudo foi encontrada associação estatisticamente significante entre a 

natimortalidade prévia, através da variável que contempla os filhos mortos e abortos prévios, 

e a ocorrência de anomalias congênitas. Essa associação evidencia problemas no processo da 

gravidez, podendo ser de ordem genética, ambiental, infecciosa e/ou  por complicações 

obstétricas.25Corroborando o resultado encontrado, estudo de Lima et al.23 também verificou 

associação entre a quantidade de nascidos mortos com as anomalias congênitas, assim como 

estudo de Malik, Khanna e Verma,11 que verificou que mães que já tiveram abortos prévios 

têm quatro vezes mais chance de terem filhos com anomalias congênitas. 

Além disso, a chance de ter anomalias congênitas foi maior em prematuros (<36 

semanas), o que já está descrito na literatura como desfechos esperados relacionados às AC.14 

O escore de Apgar fornece o estado do recém-nascido através de fatores como cor, frequência 

cardíaca, reflexos, tônus e respiração e é medido no 1º e 5º minuto de vida26 e, no presente 

estudo, quanto maior o escore no 5º minuto menor a chance de ocorrência de anomalias 

congênitas. Visto que a grande parte dos recém-nascidos com AC apresentam complicações, 

como distócias, problemas respiratórios ou infecções,12 infere-se que seus índices de Apgar 

sejam menores quando comparados aos recém-nascidos sem anomalia. 

A literatura apresenta estudos associando a exposição materna a agrotóxicos e a 

ocorrência de anomalias congênitas,27,28 sendo um fator importante que deve ser levado em 

consideração em consultas de pré-natal. Apesar disso, não se encontrou tal associação entre a 

ocupação materna e AC e acredita-se que isso ocorra devido ao preenchimento incorreto ou 

incompleto das DNV. Observou-se que grande parcela das mães da amostra autodeclararam-

se como “donas de casa”, o que não exclui a possibilidade de trabalharem com produtos 

químicos, como pesticidas, em plantações familiares ou utilizarem em suas residências.  

Além disso, também acredita-se que os determinantes sociais em saúde devem ser 

levados em consideração no estudo das anomalias congênitas. Em estudo de Trevilato29, ser 
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da cor preta aumentou em 20% a chance a chance de AC quando comparado à cor branca, o 

que demonstra a necessidade de combater o racismo estrutural, inclusive no sistema de saúde. 

Além disso, estudo de Maia, Souza e Mendes30 apontou que piores condições no acesso à 

saúde, socioeconômicas, de moradia e de emprego evidenciaram situações de vulnerabilidade 

a que as mulheres estão expostas e que podem interferir em desfechos desfavoráveis à prole, 

como a mortalidade infantil. Entre esses desfechos, as anomalias congênitas apresentaram 

forte associação com a mortalidade infantil nas capitais do Brasil.  

Por fim, destaca-se a importância do estudo das AC e seus fatores associados, o que 

pode guiar as consultas de pré-natal de forma a assegurar o desenvolvimento da gestação 

através da identificação e orientação sobre de fatores de risco para o desenvolvimento de 

AC.16 Além disso, o profissional da saúde deve estar apto a orientar de forma adequada e 

acolhedora a família que teve um filho com o diagnóstico de anomalia congênita, de forma a 

construir vínculo e orientar sobre a rede de saúde disponível a auxiliar acerca dos cuidados 

com o recém-nascido. A caracterização desse desfecho também tem importância para o 

desenvolvimento de novos programas e protocolos que atendam as famílias nessa situação. 

 

Conclusão 

O presente estudo analisou os fatores maternos e neonatais relacionados à ocorrência 

de anomalias congênitas. Entre os achados, destacou-se a associação significativa entre as 

anomalias congênitas e a natimortalidade prévia, o que elucida problemas no processo de 

gravidez e pode ser considerada um dos fatores de risco para AC. Dessa forma, evidencia-se a 

necessidade do acesso ao pré-natal adequado, que leve em consideração as especificidades de 

cada mulher e suas condições de vida, trabalho e ambiente. Além disso, é importante que o 

diagnóstico das AC sejam feitos precocemente, visando a comunicação adequada à família 

sobre o prognóstico fetal e o encaminhamento a locais de saúde especializados. 
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Contudo, são necessários mais estudos longitudinais na investigação entre os fatores 

de risco para anomalias congênitas. Por tratar-se de um estudo que utiliza dados secundários, 

existem limitações como o preenchimento incorreto das Declarações de Nascido Vivo em 

relação aos dados maternos e o diagnóstico das anomalias congênitas, que em muitos casos 

pode ocorrer tardiamente. 
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Quadro 1 – Incidência de anomalia congênita no Estado do Rio Grande do Sul, nos anos de 

2012 a 2015. 
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Tabela 1 – Caracterização da amostra segundo variáveis socioeconômicas e demográficas, 

variáveis maternas, do pré-natal e do parto. Porto Alegre, RS, 2019. N=5830. 

Variáveis Amostra 

 total  

 

(n=5830; 100%) 

Com anomalia 

congênita  

 

(n=49; 0,8%) 

Sem anomalia 

congênita 

 

(n=5781; 99,2%) 

P 

Idade da mãe (anos) – média ± DP 26,8 ± 6,7 26,4 ± 6,5 26,8 ± 6,7 0,709 

Raça/cor da mãe  - n (%)    0,140 

Branca 4679 (81,9) 39 (79,6) 4640 (81,9)  

Preta 436 (7,6) 8 (16,3) 428 (7,6)  

Amarela 10 (0,2) 0 (0,0) 10 (0,2)  

Parda 559 (9,8) 2 (4,1) 557 (9,8)  

Indígena 30 (0,5) 0 (0,0) 30 (0,5)  

Ocupação da mãe – n (%)    1,000 

Agrícola 324 (5,6) 2 (4,1) 322 (5,6)  

Não agrícola 5506 (94,4) 47 (95,9) 5459 (94,4)  

Número de filhos – mediana (P25-

P75) 

1 (0 – 1) 1 (0 – 1) 1 (0 – 1) 0,683 

Filhos mortos – n(%)    0,034 

Sim 922 (16,4) 14 (28,6) 908 (16,3)  

Não 4702 (83,6) 35 (71,4) 4667 (83,7)  

Escolaridade da mãe – n(%)     0,475 

Nenhuma 14 (0,2) 0 (0,0) 14 (0,2)  

1 a 3 anos 140 (2,4) 3 (6,1) 137 (2,4)  

4 a 7 anos 1392 (24,0) 10 (20,4) 1382 (24,0)  
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8 a 11 anos 3145 (54,1) 28 (57,1) 3117 (54,1)  

12 e mais 1120 (19,3) 8 (16,3) 1112 (19,3)  

Gravidez – n(%)    0,006 

Única 5692 (97,6) 44 (89,8) 5648 (97,7)  

Dupla/Tripla ou mais 138 (2,4) 5 (10,2) 133 (2,3)  

Tipo de parto – n(%)    0,019 

Vaginal 2322 (39,8) 11 (22,4) 2311 (40,0)  

Cesárea 3507 (60,2) 38 (77,6) 3469 (60,0)  

Número de consultas de Pré-Natal – 

n(%) 

   0,118 

Nenhuma 116 (2,0) 1 (2,1) 115 (2,0)  

1 a 3 353 (6,1) 2 (4,2) 351 (6,1)  

4 a 6 1140 (19,6) 16 (33,3) 1124 (19,5)  

7 e mais 4198 (72,3) 29 (60,4) 4169 (72,4)  

Gestação – n(%)    <0,001 

<22 semanas 2 (0,0) 0 (0,0) 2 (0,0)  

22 a 27 semanas 20 (0,3) 1 (2,0)* 19 (0,3)  

28 a 31 semanas 64 (1,1) 2 (4,1)* 62 (1,1)  

32 a 36 semanas 629 (10,9) 16 (32,7)* 613 (10,7)  

37 a 41 semanas 4944 (85,8) 28 (57,1) 4916 (86,1)*  

Sexo do bebê – n(%)    0,246 

Masculino 3029 (52,0) 30 (61,2) 2999 (51,9)  

Feminino 2801 (48,0) 19 (38,8) 2782 (48,1)  

Apgar 1º minuto – mediana (P25-

P75) 

9 (8 – 9) 8 (8 – 9) 9 (8 – 9) 0,016 
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Apgar 5º minuto – mediana (P25-

P75) 

9 (9 – 10) 9 (9 – 10) 9 (9 – 10) 0,001 

Número de gestações anteriores – 

mediana (P25-P75) 

1 (0 – 2) 1 (0 – 2) 1 (0 – 2) 0,240 

Número de partos normais – 

mediana (P25-P75) 

0 (0 – 1) 0 (0 – 1) 0 (0 – 1) 0,969 

Número de partos cesárea – mediana 

 (P25-P75) 

 

0 (0 – 1) 0 (0 – 1) 0 (0 – 1) 0,373 

* associação estatisticamente significativa pelo teste dos resíduos ajustados a 5% de significância 
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Gráfico 1 - Caracterização das anomalias congênitas nos nascidos vivos. Porto Alegre, RS, 

2019. N=49.
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Tabela 2 – Análise de Regressão de Poisson para avaliar fatores independentemente associados com 

anomalia congênita 

Variáveis Razão de 

Prevalências 

(OR)  

IC 95% p 

Filhos mortos 1,94  1,07 - 3,53 0,029 

Prematuridade (<37 semanas) 2,79  1,53 - 5,10 0,001 

Apgar 5º minuto 0,72 0,64 - 0,80 0,001 
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APÊNDICE A - INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS  

 

Projeto: Ocupação materna e anomalias congênitas no estado do Rio Grande do Sul. 

 

 

*Dados maternos 

Escolaridade:                     Idade gestacional: 

Ocupação:                                                                 Número de filhos mortos/abortos:   

Idade:                                                                                

Raça/cor:  

Número de consultas de pré-natal: 

Tipo de gravidez:                                                          

Tipo de parto:                                                              

 

 

*Dados neonatais 

Sexo: 

Tipo de anomalia congênita: 

Apgar no 1° e 5° minuto de vida: 
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ANEXO A - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP – UFRGS – PRÓ-REITORIA 

DE PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL. 
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ANEXO B - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP DA ESCOLA DE SAÚDE 

PÚBLICA DO RIO GRANDE DO SUL. 
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ANEXO C – TERMO DE CIÊNCIA E AUTORIZAÇÃO DO COORDENADOR DO 

SERVIÇO 
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ANEXO D - NORMAS DA REVISTA BRASILEIRA DE SAÚDE MATERNO 

INFANTIL 

Instruções Aos Autores 

A Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil (RBSMI) / Brazilian Journal of Mother and 

Child Health (BJMCH) é uma publicação trimestral (março, junho, setembro e dezembro) 

cuja missão é a divulgação de artigos científicos englobando o campo da saúde materno-

infantil. As contribuições contemplam os diferentes aspectos da saúde materna, saúde da 

mulher e saúde da criança, podendo levar em conta seus múltiplos determinantes 

epidemiológicos, clínicos e cirúrgicos. Cada artigo é publicado em inglês e português ou 

inglês e espanhol conforme a língua de origem do manuscrito submetido. Para os manuscritos 

submetidos apenas em português ou espanhol, a versão em inglês será solicitada tão logo 

sejam aceitos para publicação. A avaliação e seleção dos manuscritos baseia-se no princípio 

da avaliação pelos pares. Para a submissão, avaliação e publicação dos artigos não há 

cobrança de taxas. É exigido que o manuscrito submetido não tenha sido publicado 

previamente bem como não esteja sendo submetido concomitantemente a outro periódico. 

Direitos autorais 

A Revista adota a licença CC-BY do Sistema Creative Commons o que possibilita cópia e 

reprodução em qualquer formato, bem como remixar, transformar e criar a partir do material 

para qualquer fim, mesmo que comercial, sem necessidade de autorização, desde que citada a 

fonte. Os manuscritos submetidos deverão ser acompanhados da Declaração de Transferência 

dos Direitos Autorais, assinada pelos autores (modelo). Os conceitos emitidos nos artigos são 

de responsabilidade exclusiva dos autores. 

Aspectos Éticos 

1. Ética 

http://www.rbsmi.org.br/images/PDFsite/MODELOCARTADIREITOSAUTORAIS.pdf
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A Declaração de Helsinki de 1975, revisada em 2000 deve ser respeitada. Serão exigidos, para 

os artigos brasileiros, a Declaração de Aprovação do Comitê de Ética conforme as diretrizes 

da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) e, para os artigos do exterior, a 

Declaração de Aprovação do Comitê de Ética do local onde a pesquisa tiver sido realizada. A 

fim de conduzir a publicação conforme os padrões éticos da comunicação científica, a Revista 

adota o Sistema Ithenticate para identificação de plagiarismo. 

2. Conflitos de interesse 

Ao submeter o manuscrito os autores devem informar sobre a existência de conflitos de 

interesse que potencialmente possam influenciar o trabalho. 

Critérios para aprovação do manuscrito e política de publicação de artigo 

Além da observação das condições éticas na realização da pesquisa, a seleção de um 

manuscrito levará em consideração sua originalidade, oportunidade de publicação conforme o 

cenário cientifico da área, bem como a prioridade no cronograma editorial da Revista. 

Portanto, o rational deve ser exposto com clareza exigindo-se conhecimento da literatura e 

adequada definição do problema estudado, com base em uma questão de pesquisa solidamente 

fundamentada a partir dos dados da literatura pertinente. O manuscrito deve ser escrito de 

modo compreensível mesmo ao leitor não especialista na área coberta pelo escopo da Revista. 

A primeira etapa de avaliação é realizada pelos Editores Associados. Dois revisores externos, 

indicados por estes, serão consultados para avaliação do mérito científico no manuscrito. No 

caso de discordância entre eles, será solicitada a opinião de um terceiro revisor. A partir de 

seus pareceres e do julgamento dos Editores Associados e do Editor Executivo, o manuscrito 

receberá uma das seguintes classificações: 1) aceito; 2) recomendado, mas com exigências de 

alterações; 3) não recomendado para publicação. Na classificação 2 os pareceres serão 

remetidos aos(s) autor(es), que terão oportunidade de revisão e reenvio à Revista 

acompanhados de carta-resposta discriminando os itens que tenham sido sugeridos pelos 

revisores e as modificações realizadas; na condição 3, o manuscrito será devolvido ao(s) 

autor(es); no caso de aceite, o artigo será publicado de acordo com o fluxo dos manuscritos e 

o cronograma editorial da Revista. Após aceito o trabalho, caso existam pequenas 

inadequações, ambiguidades ou falta de clareza, pontuais do texto, os Editores Associados e 

Executivo se reservam o direito de corrigi-los para uniformidade do estilo da Revista. 
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Revisores de idioma corrigirão erros eventuais de linguagem. Antes da publicação do artigo a 

prova do manuscrito será submetida ao(s) autor(es) para conferência e aprovação definitiva. 

Seções da Revista 

Editorial escrito por um ou mais Editores ou a convite do Editor Chefe ou do Editor 

Executivo, sendo recomendável incluir as referências bibliográficas das citações. 

Revisão avaliação descritiva e analítica de um tema, tendo como suporte a literatura 

relevante, devendo levar em conta as relações, a interpretação e a crítica dos estudos 

analisados bem como sugestões para novos estudos relativos ao assunto. Podem ser do tipo 

narrativa ou sistemática, podendo esta última, ser expandida com meta-análise. As revisões 

narrativas só serão aceitas a convite dos Editores. Sua organização pode conter tópicos 

referentes a subtemas conforme a sua relevância para o texto. As revisões devem se limitar a 

6.000 palavras e até 60 referências. 

Artigos Originais divulgam resultados de pesquisas inéditas e devem procurar oferecer 

qualidade metodológica suficiente para permitir a sua reprodução. Para os artigos originais 

recomenda-se seguir a estrutura convencional, conforme as seguintes seções: Introdução: 

onde se apresenta a relevância do tema estudos preliminares da literatura e as hipóteses 

iniciais, a questão da pesquisa e sua justificativa quanto ao objetivo, que deve ser claro e 

breve; Métodos: descrevem a população estudada, os critérios de seleção inclusão e exclusão 

da amostra, definem as variáveis utilizadas e informam a maneira que permite a 

reprodutividade do estudo, em relação a procedimentos técnicos e instrumentos utilizados. Os 

trabalhos quantitativos devem informar a análise estatística utilizada. Resultados: devem ser 

apresentados de forma concisa, clara e objetiva, em sequência lógica e apoiados nas 

ilustrações como: tabelas e figuras (gráficos, desenhos, fotografias); Discussão: interpreta os 

resultados obtidos verificando a sua compa-tibilidade com os citados na literatura, ressaltando 

aspectos novos e importantes e vinculando as conclusões aos objetivos do estudo. Aceitam-se 

outros formatos de artigos originais, quando pertinente, de acordo com a natureza do trabalho. 

Os manuscritos deverão ter no máximo 5.000 palavras, e as tabelas e figuras devem ser no 

máximo cinco no total; recomenda-se citar até 30 referências bibliográficas. No caso de 

ensaio clínico controlado e randomizado os autores devem indicar o número de registro do 

mesmo conforme o CONSORT. Trabalhos qualitativos também são aceitos, devendo seguir 

os princípios e critérios metodológicos usuais para a elaboração e redação dos mesmos. No 
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seu formato é admitido apresentar os resultados e a discussão em uma seção única. Dimensão: 

5.000 palavras; 30 referências. 

Notas de Pesquisa relatos concisos sobre resultados preliminares de pesquisa, com 1.500 

palavras, no máximo três tabelas e figuras no total, com até 15 referências. 

Relato de Caso/Série de Casos - casos raros e inusitados. A estrutura deve seguir: 

Introdução, Descrição e Discussão. O limite de palavras é 2.000 e até 15 referências. Podem 

incluir até duas figuras.  

Informes Técnico-Institucionais referem-se a informações relevantes de centros de pesquisa 

concernentes às suas atividades científicas e organizacionais. Deverão ter estrutura similar a 

uma Revisão Narrativa. Por outro lado podem ser feitas, a critério do autor, citações no texto e 

suas respectivas referências ao final. O limite de palavras é de 5.000 e até 30 referências.  

Ponto de Vista opinião qualificada sobre temas do escopo da Revista (a convite dos editores).  

Resenhas crítica de livro publicado e impresso nos últimos dois anos ou em redes de 

comunicação on-line (máximo 1.500 palavras). 

Cartas crítica a trabalhos publicados recentemente na Revista, podendo ter  no máximo 600 

palavras.  

Artigos Especiais textos cuja temática esteja ligada direta ou indiretamente ao escopo da 

revista, seja considerada de relevância pelos Editores e não se enquadrem nas categorias 

acima mencionadas. O limite de palavras é de 7.000 e até 30 referências. 

Notas     

1. Em todos os tipos de arquivo a contagem do número de palavras exclui títulos, resumos, 

palavras-chave, tabelas, figuras e referências;      

2. Por ocasião da submissão os autores devem informar o número de palavras do manuscrito.      

3. Nos artigos de título extenso (12 ou mais termos) é exigido também apresentar o título 

abreviado (máximo 9 termos). 

4. Cover Letter. No texto de encaminhamento do manuscrito para a Revista (cover letter) deve 

ser informado sobre a originalidade do mesmo e a razão porque foi submetida à RBSMI. 

Além disso deve informar  a participação de cada autor na elaboração do trabalho, o autor 
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responsável pela troca de correspondência, as fontes e tipo de auxílio e o nome da agência 

financiadora. 

Apresentação dos manuscritos  

Os manuscritos deverão ser digitados no programa Microsoft Word for Windows, em fonte 

Times New Roman, tamanho 12, espaço duplo.  

Estrutura do manuscrito  

Identificação título do trabalho: em português ou espanhol e em inglês, nome e endereço 

completo dos autores e respectivas instituições ( uma só por autor). 

 

Resumos deverão ter no máximo 210 palavras e serem escritos em português ou espanhol e 

em inglês. Para os Artigos Originais, Notas de Pesquisa e Artigos de Revisão Sistemática os 

resumos devem ser estruturados em: Objetivos, Métodos, Resultados, Conclusões. Relatos de 

Caso/Série de Casos devem ser estruturados em: Introdução, Descrição, Discussão. Nos 

artigos de Revisão Sistemática os resumos deverão ser estruturados em: Objetivos, Métodos 

(fonte de dados, período, descritores, seleção dos estudos), Resultados, Conclusões. Para o 

Informes Técnico-Institucionais e Artigos Especiais o resumo não é estruturado. 

Palavras-chave para identificar o conteúdo dos trabalhos os resumos deverão ser 

acompanhados de três a seis palavras-chave em português ou espanhol e em inglês, 

utilizando-se os Descritores em Ciências da Saúde (DECS) da Metodologia LILACS, e o seu 

correspondente em inglês o Medical Subject Headings (MESH) do MEDLINE, adequando os 

termos designados pelos autores a estes vocabulários.  

Ilustrações tabelas e figuras somente em branco e preto ou em escalas de cinza (gráficos, 

desenhos, mapas, fotografias) deverão ser inseridas após a seção de Referências. Os gráficos 

deverão ser bidimensionais.  

Agradecimentos à colaboração de pessoas, ao auxílio técnico e ao apoio financeiro e 

material, especificando a natureza do apoio, e entidade financiadora. 

Citações e Referências as citações no texto devem ser numeradas em sobrescrito conforme  

sua ordem de aparecimento. As referências devem ser organizadas em sequência numérica 

correspondente às citações; não devem ultrapassar o número estipulado em cada seção de 
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acordo com estas Instruções aos Autores. A Revista adota as normas do International 

Committee of Medical Journals Editors - ICMJE (Grupo de Vancouver), com algumas 

alterações; siga o formato dos exemplos aqui especificados:     

Quando autor for o mesmo da casa editora: não mencionar a casa editora 

WHO (World Health Organization). WHO recommendations for prevention and treatment of 

pre-eclampsia and eclampsia. Geneva; 2011. 

 

-Livro (Autor. Título. Edição. Local: casa editora; Ano) 

Heeringa SG, West BT, Berglund PA. Applied survey data analysis. 2 ed. Boca Raton: CRC 

Press, Taylor and Francis Group; 2017. 

 

-Capítulo de Livro (Autor. Título do capítulo. In: organizadores. Título do livro. Edição. 

Local: casa editora; Ano. Páginas inicial e final do capítulo) 

Demakakos P, McMunn A, Steptoe A. Well-being in older age: a multidimensional 

perspective. In: Banks J, Lessof C, Nazroo J, Rogers N, Stafford M, Steptoe A, editors. 

Financial circumstances, health and well-being of the older population in England. The 2008 

English Longitudinal Study of Ageing (Wave 4). London: The Institute for Fiscal Studies; 

2010. p.131-93. 

 

- E-book 

Editor, Organizador, Compilador (Autor (es), editor. Título. Local: casa editora; Ano) 

Foley KM, Gelband H, editors. Improving palliative care for cancer. Washington, D.C.: 

National Academy Press; 2001. 

 

-Eventos no todo  (Reuniões, Encontros Científicos) 

(Evento; Data; Local do evento. Local: casa editora; Ano) 
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Anais do IX Congresso Estadual de Medicina Veterinária; 13-16 jul 1985; Santa Maria, RS. 

Santa Maria: Universidade Federal de Santa Maria; 1985. 

Proceedings of the 12th International Triennial Congress of the International Ergonomics 

Asociation; 1994 Aug 15-19; Toronto, CA. Toronto: IEA; 1994. 

 

-Trabalho apresentado em evento (anais publicados) 

(Autor. Título do trabalho. In: evento; Data; Local do evento. Local: casa editora; Ano. 

Páginas inicial e final) 

Jung MRT. As técnicas de marketing a serviço da Biblioteconomia. In: Anais IX Congresso 

Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação; 18 - 19 maio 2005; Salvador, BA. Brasília, 

DF: Associação Brasileira de Bibliotecários; 2005. p. 230-9. 

 

-Trabalho apresentado em evento (não publicados) 

(Autor. Título [Evento; Data; Local do evento] 

Philippi Jr A. Transporte e qualidade ambiental [Apresentação ao Seminário Riscos do 

Cotidiano no Espaço Urbano: desafios para a saúde pública; 1994 set 20; Rio de Janeiro, 

Brasil]. 

 

-Dissertações e Teses 

(Autor. Título [dissertação/tese]. Local: entidade responsável; Ano.) 

Pedroso M. Inteligência decisória e análise de políticas públicas: o caso das Unidades de 

Pronto Atendimento (UPAs) [tese]. Brasília: Faculdade de Economia, Administração e 

Contabilidade da Universidade de Brasília; 2011. 

 

Jardim DMB. Pai-acompanhante e a sua compreensão sobre o processo de nascimento do 

filho [dissertação]. Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais; 2009. 
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Considerando que o estilo Vancouver não considera com as informações das leis brasileiras, 

há adaptações: 

 

-Documentos de Natureza Governamental 

Competência (país, estado, cidade). Título (especificações da legislação, número e data). 

Ementa. Título da publicação oficial. Local (cidade), Data (dia, mês abreviado e ano); 

Seção, volume, número, paginação. 

Brasil. Ministério da Educação e Cultura. Secretaria da Cultura. Portaria n.º 23, de 26 de 

outubro de 1982. Modifica o Plano Nacional de Microfilmagem de Periódicos Brasileiros 

criado pela Portaria DAC n.º. 31, de 11 de dezembro de 1978. Diário Oficial da União 

[DOU]. Brasília, 1 dez 1982; Seção 1, v.120, n.227, p. 22438. 

 

Brasil. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080, 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições 
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